Comarca da Capital - Regional de Jacarepaguá– 2ª Vara Cível
Juiz: Marcelo Nobre de Almeida
Processo nº 0028299-43.2009.8.19.0203 (2009.203.028586-5)
VISTOS ETC Trata-se de ação indenizatória cumulada com obrigação de fazer proposta sob o rito comum sumário em virtude de negativação indevida do nome da parte autora nos cadastros restritivos, já que havia quitado o débito do seu cartão de crédito. Por tais razões, requer a declaração de nulidade do débito, bem como compensação pelos danos morais sofridos. A petição inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 08/16. Deferida a gratuidade de justiça às fls. 18. Designada a audiência de conciliação para os fins do artigo 277 do CPC e terminada a citação às fls. 23. Citação da parte ré às fls. 29. Audiência de conciliação realizada conforme assentada de fls. 30, onde a parte ré apresentou contestação (fls. 31/48), aduzindo, em resumo, que a inclusão se deu em razão de um histórico de débitos da autora. Que, com relação ao débito apontado, excluiu o nome da autora dentro do prazo previsto após a quitação e que voltou a incluí-lo por outros débitos.. No mais, refuta a existência de danos a serem indenizados. A contestação veio acompanhada de atos constitutivos e dos documentos de fls. 49/60. Saneamento do feito às fls. 62, onde foi rejeitada a produção de prova testemunhal e deferida a produção de prova documental. Deferida a inversão do ônus da prova às fls. 81/82. Documentos juntados pela parte autora às fls. 65/67. Petição da parte ré requerendo o julgamento antecipado da lide às fls. 68. Memoriais da parte ré às fls. 76/82. Deferimento da inversão do ônus da prova às fls. 90. Memoriais da parte autora às fls. 91. A parte ré não se manifestou com relação à decisão de fls. 90, conforme certidão de fls. 91v. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Atende o presente processo as exigências formais da lei, estando satisfeitos os pressupostos processuais e as condições para o exercício do direito de ação. A pretensão autoral, com efeito, merece ser parcialmente acolhida. Isto porque a Ré admite que excluiu o nome da parte autora face à quitação do débito, mas não justifica a razão de novamente ter incluído o nome da parte autora nos cadastros restritivos. Não trouxe aos autos qualquer elemento que comprove a existência de outros débitos o que baseou a restrição existente em 2009. E se não existe fato gerador para a existência do débito apontado, evidencia-se a ilicitude da conduta da parte ré em negativar o nome da autora por conta de débitos não especificados. Ora, se o débito não pertencia à Autora, dúvidas não restam que ele não pode arcar com os efeitos decorrentes da insolvência existente. E, deste modo, se torna indevida qualquer inclusão no SPC providenciada pela parte ré. Com efeito, como a própria ré dá quitação do débito indicado na petição inicial, esta parte do pedido perdeu seu objeto. Assim, constatada a ilicitude da conduta da parte ré, resta apenas analisar a extensão dos danos morais provocados. E estes são evidentes na medida em que a inscrição atacada pela Autora se revela como indevida, o que faz ensejar o dever de reparação pretendido, compensando-a por ter seu nome lançado no rol dos maus pagadores, quando não o era, e pelo sentimento de constrangimento experimentado. Assim, deverá haver a fixação do quantum indenizatório, com base no tempo de duração da inscrição indevida, bem como de modo que sirva de instrumento de coibição da ocorrência de novos fatos semelhantes. Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO para condenar a Ré a pagar à parte autora indenização por danos morais na quantia de R$6.000 (seis mil reais), com juros legais a partir da citação e correção monetária a partir deste arbitramento. Condeno a parte ré, por fim, nas custas e honorários advocatícios em 10% sobre o valor da condenação. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P. R. I.
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